EMENDA Nº 135, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2017.
Dá  nova redação ao inciso XLVIII do artigo 1º com a seguinte redação:
“o artigo 138 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 138 - As proposições para as quais o Regimento exija parecer não serão submetidas a discussão e votação sem ele, salvo quando ocorrer a hipótese prevista no § 3º do artigo 150, ou a de que trata o artigo 179.” (NR)”;

Justificativa

A proposta de alteração do regimento interno é questionável sobre vários aspectos tais como a iniciativa e o método de elaboração e apresentação sem discussão das bancadas, mas o mais importante e danoso aspecto diz respeito ao seu conteúdo, o qual restringe a atividade parlamentar, em especial, a proibição de uso da tribuna em plenário, redução do tempo de discussão e intervalo mínimo de pedidos de direito de verificação de quórum, e possibilidade de realização de sessão extraordinária durante o período das sessões ordinárias, e por isso atenta contra o Parlamento e por consequência a Democracia. 

A aprovação de propositura de alteração do regimento interno dessa magnitude não pode prescindir de um debate aprofundado, por isso, questionamos as várias irregularidades na propositura, desde a origem, e entendemos que deva ser constituído um grupo de trabalho para apresentar propostas de alteração do regimento interno. 

Ao conferir nova redação a esse inciso adequamos o artigo 138 à nossa proposta de emenda referente à tramitação dos projetos referidos no artigo 26 da Constituição do Estado e a aplicação do artigo 150, §2.º que tem gerado uma distorção que acarreta a aprovação de projetos sem parecer de qualquer uma das comissões permanentes. Busca-se com isso, garantir a manifestação das comissões que, por várias razões não conseguiram deliberar em reunião ordinária ou extraordinária proposituras em regime de urgência.  

Sala das Sessões, em 12/5/2017.
a) Alencar Santana Braga

